
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 297.788 - SP (2014/0156050-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO LIMA DE MATTOS NETTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LIMA DE MATTOS NETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E M DE S (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
ACÓRDÃO QUE CONFIRMA A SENTENÇA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO RÉU. PRESCINDIBILIDADE. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. 
SUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. A intimação do acórdão de apelação, que confirma sentença 
condenatória, pode ser feita ao advogado constituído, via imprensa 
oficial, afastando-se a alegação de nulidade por ausência de intimação 
pessoal do réu. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 297.788 - SP (2014/0156050-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO LIMA DE MATTOS NETTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LIMA DE MATTOS NETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E M DE S (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de E. M. DE S.,  

apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado em primeiro grau 

pelo crime de estupro de vulnerável, sendo-lhe deferido o direito de apelar em liberdade. 

Inconformada, a defesa apresentou recurso. O Tribunal de origem negou 

provimento à apelação. Transcorrido o prazo para a interposição de recursos especial e 

extraordinário, o acórdão transitou em julgado no dia 2/9/2013.

Na presente impetração, alega a defesa a nulidade do feito, uma vez que o 

paciente não foi intimado pessoalmente do julgamento do recurso de apelação.

Diante disso, pleiteia, em tema liminar, a expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente. No mérito seja determinado "ao juiz sentenciante a devolução do prazo 

para interposição de recurso especial e ou extraordinário, com a intimação pessoal do 

paciente" (e-STJ fl. 7).

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 65/66) e prestadas as informações 

solicitadas (e-STJ fls. 87/93), opinou o Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ fls. 132/134).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 297.788 - SP (2014/0156050-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 

passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 

via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 

de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que 

o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. 'HABEAS CORPUS' NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
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Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, no presente habeas corpus, seja reconhecida a nulidade do 

trânsito em julgado por ausência de intimação pessoal do réu do acórdão de apelação que 
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confirmou sentença condenatória.

Ora, a intimação do acórdão de apelação, que confirma sentença 

condenatória, pode ser feita ao advogado constituído, via imprensa oficial, afastando-se a 

alegação de nulidade por ausência de intimação pessoal do réu.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ART. 392, INCISOS I E II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO NA APELAÇÃO. 
NULIDADE AFASTADA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO.  PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, 
de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
intimação pessoal do acusado, nos termos do artigo 392, incisos I e 
II, do Código de Processo Penal, é necessária apenas em relação à 
sentença condenatória proferida em 1ª instância, de tal sorte que a 
intimação do acórdão prolatado em 2ª instância se aperfeiçoa com 
a publicação da decisão na imprensa oficial, mesmo para aqueles 
casos em que o réu somente foi condenado no Tribunal.   
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

3. Na espécie, o defensor constituído foi devidamente intimado do 
acórdão e, não sendo obrigatória a notificação pessoal do 
acusado, inexiste nulidade a macular o julgado.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 284.526/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 6ª Turma, 
julgado DJe de 24/11/2014).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PATRONO 
CONSTITUÍDO DEVIDAMENTE INTIMADO. NÃO INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. A intimação pessoal a que se refere o artigo 392 do Código de 
Processo Penal só tem aplicação em se tratando de decisão de 
primeiro grau, não alcançando os provimentos jurisdicionais 
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proferidos em segundo grau e nas instâncias superiores.

2. Em regra, a comunicação dos atos processuais, quando 
destinada ao advogado constituído pela defesa, efetiva-se, salvo 
disposição expressa em contrário, pela publicação no Diário de 
Justiça, consoante preconizam os arts. 236, 242 e 506 do Código 
de Processual Civil, sendo certo que a legislação de regência não 
exige a publicação do inteiro teor do julgado.

3. Hipótese em que o advogado constituído pelo réu foi 
regularmente intimado do acórdão da apelação, por meio do Diário 
de Justiça Eletrônico, optando por não aviar qualquer 
inconformismo de natureza extraordinária.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 304.849/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 5ª Turma, DJe 
de 01/09/2015).

No caso dos autos, a despeito da argumentação apresentada pelo 

impetrante, depreende-se que foi realizada a intimação do acórdão de apelação por 

publicação na imprensa oficial, constando o nome do réu e de seus advogados constituídos 

(e-STJ fl. 121). Assim, ficou demonstrada a validade da intimação realizada.

Por fim, "não configura nulidade por ausência de defesa o fato de o 

advogado contratado pelo paciente não haver interposto recursos de natureza extraordinária, 

tendo em vista o princípio da voluntariedade que rege a sistemática recursal no Direito 

Processual Penal pátrio" (HC 257.627/PR, Ministro Jorge Mussi, Ministro JORGE MUSSI, 

5ª Turma, DJe de 11/12/2014. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0156050-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 297.788 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008263120125080021  00229864620108260050  050100229867  20130000393684  
2202010  229864620108260050  50100229867  8263120125080021

EM MESA JULGADO: 02/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO LIMA DE MATTOS NETTO
ADVOGADO : ANTÔNIO LIMA DE MATTOS NETTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E M DE S (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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